
 

 

APELAÇÃO CÍVEL (Processo Nº 0800323-84.2016.8.15.0141)
RELATOR: João Batista Barbosa, Juiz Convocado, em substituição ao Desembargador Luiz Silvio
Ramalho Júnior
APELANTE: Banco do Brasil S.A.
ADVOGADO: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues
APELADA: Gilvania Lima de Figueiredo Alves
ADVOGADOS: Hugo Inocêncio Wanderley Maia e Iris Lannya Wanderley Maia

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. Ação declaratória de
inexistência de débito c/c indenização por danos morais. Preliminar. Falta de
interesse processual. Não conhecimento. Relação de consumo. Aplicação do
Código de Defesa do Consumidor. Inscrição indevida nos cadastros dos
órgãos de proteção ao crédito. Serasa. Responsabilidade civil objetiva.
Dívida inexistente. Ausência de contraprova. Ônus probatório da parte
promovida. Inteligência do art. 373, inciso II, do CPC. Dano moral
configurado. Quantum indenizatório. Atenção à proporcionalidade e
razoabilidade. Arbitramento de honorários advocatícios recursais. Recurso
interposto contra sentença proferida sob a égide do CPC/2015. Percentual
dos honorários advocatícios sucumbenciais não fixados na origem.
Impossibilidade de majoração da verba honorária de sucumbência nesta
instância. Manutenção da sentença singular.  Desprovimento.

- Restando configurada a inscrição indevida do nome do autor nos cadastros
de proteção ao crédito, por débito inexistente, gera o dever de indenizar,
sendo o dano moral de responsabilidade in re ipsa.

- Cabe a parte que alega a existência de relação jurídica, realizar a
contraprova da legalidade e regularidade da cobrança, consoante o ônus
disposto no art. 373, inciso II, do Código de Processo Civil.

- Deixando a Magistrada a quo de fixar o percentual dos honorários
advocatícios sucumbenciais, não há como majorar a verba honorária nesta
instância.

- Apelo desprovido.
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VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos em que são partes as acima
identificadas.

 

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer a preliminar suscitada, e, no mérito, negar
provimento à apelação cível, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pelo Banco do Brasil S.A., em face da
sentença proferida pela Juíza da 1ª Vara Mista da Comarca de Catolé do Rocha, nos autos da Ação
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais, ajuizada por Gilvania Lima de
Figueiredo Alves, que julgou procedentes os pedidos iniciais, para declarar a inexistência do débito,
referente ao contrato nº 848702882, no valor de R$ 500,36 (quinhentos reais e trinta e seis centavos);
condenar o banco promovido a realizar a exclusão da inscrição do nome da autora dos cadastros de
proteção ao crédito, relativa ao débito objeto da lide, bem como ao pagamento de indenização por danos
morais, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), sem condenação em custas e honorários
sucumbenciais (ID Nº 3083867).

Na petição inicial, alega a parte autora que tomou conhecimento que o seu nome
estava inscrito nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito pelo Banco do Brasil S.A., referente ao
contrato nº 848702882, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), entretanto, não possui nenhum débito
em aberto junto ao banco promovido, e o contrato objeto da lide encontra-se, devidamente, quitado.

Requer, por fim, a declaração de inexistência do débito questionado, e a
condenação do banco promovido ao pagamento de indenização por danos morais, em valor a ser arbitrado
pelo julgador, como também das custas e honorários advocatícios sucumbenciais (ID Nº 3083838).

Em suas razões, aduz que o banco apelante, preliminarmente, a falta de interesse
de agir, julgando extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil, e, no mérito, a inexistência de ato ilícito a ensejar o pagamento de indenização
por danos morais e materiais, assim como que não se aplica a inversão do ônus da prova, pugnando, ao
final, pelo provimento do apelo, para reformar a sentença recorrida, julgando improcedentes os pedidos
iniciais, e a exclusividade das intimações em nome do advogado Bel. Rafael Sganzerla Durand, OAB/PB
211.648-A, sob pena de nulidade (ID Nº 3083869). 

Contrarrazões (ID Nº 3083875), pela concessão dos benefícios da justiça gratuita,
e pelo desprovimento do recurso, para manter a sentença em todos os seus termos, condenando a parte
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recorrente ao pagamento das custas e honorários advocatícios sucumbenciais, no percentual de 20% (vinte
por cento) sobre o valor da condenação.

O Banco do Brasil S.A. atravessou petição aos autos, requerendo a habilitação e a
exclusividade das intimações em nome do advogado Bel. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, OAB/RN
725-A, sob pena de nulidade (ID Nº 4334193).

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses dos arts. 178 e 179 do Código de Processo Civil.

 

É o relatório.

VOTO – João Batista Barbosa, Juiz Convocado – Relator 

Cumpre-se ressaltar que se aplica, in casu, o Código de Processo Civil de 2015,
em atenção ao direito intertemporal disposto no art. 1.046 do Código de Processo Civil 2015, e aos
Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis, uma vez que a sentença recorrida foi
publicada já sob a égide do Novo Diploma Processual Civil.

Destarte, preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço da
apelação.

DA PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL

A preliminar de ausência de interesse processual, levantada na apelação, sob o
argumento de que o banco recorrente não cometeu ato ilícito, posto que agiu no cumprimento de seu
dever legal e no exercício regular de direito, confunde-se com o mérito recursal, motivo pelo qual deixo
de conhecê-la neste momento.

DO MÉRITO

A apelação deve ser desprovida.

Num. 7675119 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: JOAO BATISTA BARBOSA - 02/09/2020 09:37:04
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090209370409200000007647915
Número do documento: 20090209370409200000007647915



DA INSCRIÇÃO NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO

Tratando-se de cadastramento indevido em órgão de proteção ao crédito, a
instituição financeira é responsável por eventuais danos decorrentes de sua conduta, sendo a hipótese de
dano moral presumido, ou seja, é suficiente a comprovação de inscrição irregular para configurar o dano,
já que este decorre do abalo de crédito experimentado pelo consumidor, prescindindo de prova específica,
conforme se verifica, in casu, na consulta ao serviço de proteção ao crédito de ID Nº 3083840 - Pág. 1.

Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC/15) - AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULOS C/C PEDIDO
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA REQUERIDA. 
[...] 3. Esta Corte firmou o entendimento de que, nos casos de protesto
indevido de título ou inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o
dano moral configura-se in re ipsa, ou seja, prescinde de prova. Precedentes. 4.
A indenização por danos morais, fixada em quantum sintonizado ao princípio da
razoabilidade, não enseja a possibilidade de interposição do recurso especial, dada
a necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas
em casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado o que não é
o caso dos autos. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 5. Agravo interno desprovido.
(grifou-se)

Assim, verifica-se que o banco recorrente (Banco do Brasil S.A.) causou inegáveis
prejuízos de ordem moral à parte recorrida, consubstanciando, portanto, a obrigação de repará-los.

DOS DANOS MORAIS

O dano moral resta plenamente configurado, visto que houve uma situação
constrangedora e vexatória, a ser suportada pela parte apelada, não se tratando de mero dissabor.

Analisando a documentação acostada aos autos, notadamente os documentos
constantes no ID Nº 3083840 e seguintes, em que se verifica a inexistência dos débitos alegados pelo
apelante, posto que os descontos dos valores das parcelas foram devidamente comprovados pela parte
apelada.

Destaque-se que caberia à parte recorrente, produzir prova capaz de desconstituir
as alegações e provas dos autos (art. 373, inciso II do CPC/15), no entanto, deixou de apresentá-la.
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Desse modo, a dívida apontada na exordial, não resta comprovada pelas provas
constantes no feito, do que se conclui que o banco apelante agiu ilicitamente ao inscrever o nome da parte
recorrida no rol de inadimplentes, razão pela qual estão presentes os pressupostos da responsabilidade
civil, devendo a recorrente arcar com os danos morais sofridos por aquela, restando acertado o
entendimento da julgadora singular, ao determinar, ainda, a declaração a inexistência do débito discutido
nos autos, e a exclusão da inscrição do nome da apelada dos cadastros de proteção ao crédito.

DO QUANTUM INDENIZATÓRIO

Entendo que, em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o
valor fixado pelo Juiz singular de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), mostra-se adequado às circunstâncias do
caso concreto, aos casos análogos e aos fins do instituto da indenização por danos morais, não havendo
fundamento plausível para sua minoração.

Logo, como já dito, não se apresenta excessivo ou ínfimo o montante arbitrado
pelos danos morais sofridos, devendo, assim, ser mantida a sentença em sua integralidade.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS

Na sentença apelada, a Magistrada a quo deixou de arbitrar honorários
advocatícios sucumbenciais, motivo pelo qual deixo de majorar a verba honorária nesta instância.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, deixo de conhecer a preliminar suscitada, e, no mérito, nego
provimento à apelação, para manter a sentença recorrida, nos termos em que restou lançada nos autos.

É o voto.

João Pessoa, 31 de agosto de 2020.
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João Batista Barbosa
Juiz Convocado

- Relator –
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